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2-Para os beneficiários titulares da Assistência na 
Doença aos Militares da Guarda Nacional Republicana 
e da Assistência na Doença ao Pessoal da Polícia de 
Segurança Pública à data de entrada em vigor do Decre-
to-Lei de 20 de Setembro, o desconto pre-
visto no 1 do artigo deste diploma, na redacção 
que é dada pela presente lei, é de 1% a partir da 
data de entrada em vigor da presente lei, sendo actua-
lizado a 1 de Janeiro de cada ano subsequente em 

pontos percentuais até ser atingida a percentagem 
referida no mencionado artigo. 

3-A percentagem referida no 2 do artigo 
do Decreto-Lei 15812005, de 20 de Setembro, na 
redacção dada pela presente lei, é actualizada a 1 de 
Janeiro de cada ano subsequente em pontos 
centuais até ser atingida a percentagem referida no 1 
do mesmo artigo. 

4-0 desconto previsto no 1 do artigo do 
Decreto-Lei de 23 de Setembro, na redac-
ção que é dada pela presente lei, de %, a partir 
da data de entrada em vigor da presente lei, sendo actua-
lizado a l de Janeiro de cada ano subsequente em 

pontos percentuais até ser atingida a percentagem 
referida no mencionado artigo. 

5-A percentagem referida no 2 do artigo 13.0 
do Decreto-Lei 16712005, de 23 de Setembro, na 
redacção dada pela presente lei, actualizada a 1 de 
Janeiro de cada ano subsequente em pontos 
centuais até ser atingida a percentagem referida no 1 
do mesmo artigo. 

6-A percentagem referida no 2 do artigo 
do Decreto-Lei de 9 de Dezembro, na 
redacção dada pela presente lei, actualizada a 1 de 
Janeiro de cada ano subsequente em pontos 
centuais até ser atingida a percentagem referida no 1 
do mesmo artigo. 

Artigo 

Norma 

1- revogado o Decreto-Lei 125181, de 27 de 
Maio. 

2-São revogados o artigo do Decreto-Lei 
de 20 de Setembro, e o 8 do artigo 


do Decreto-Lei 
 16712005, de 23 de Setembro. 

Artigo 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 
2007. 

Aprovada em 14 de Dezembro de 2006. 

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

Promulgada em 28 de Dezembro de 2006. 

Publique-se. 

O Presidente da República, SILVA. 

Referendada em 28 de Dezembro de 2006. 

Pelo Primeiro-Ministro, Marques Amado, 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

Lei 
de 29 de Dezembro 

Aprova o taxas das autarquias locais 

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo da Constituição, o seguinte: 

Princípios gerais 

Artigo 

1- A presente lei regula as relações 
tárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas 

autarquias locais. 
2-Para efeitos da presente lei, consideram-se rela-

ções jurídico-tributárias geradoras da obrigação de paga-
mento de taxas & autarquias locais as estabelecidas 
entre as áreas metropolitanas, os municípios e as fre-
guesias e as pessoas singulares ou colectivas e outras 
entidades legalmente equiparadas. 

Artigo 

De acordo com a natureza das relações 
jurídico-tributárias geradoras da obrigação de paga-
mento de taxas autarquias locais aplicam-se, suces-
sivamente: 

a )  A Lei das Finanças Locais; 

A lei geral tributária; 


c) A lei que estabelece o quadro de competências 
e o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos 
municípios e das freguesias; 

O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais; 
e) O Código de Procedimento e de Processo Tri-

butário; 
Código de Processo nos Tribunais 

trativos; 
O Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 
das 


As taxas das autarquias locais tributos que assen-
tam na prestação concreta de um público local, 
na utilização privada de bens do domínio público e pri-
vado das locais ou na remoção de um obstá-
culo jurídico ao comportamento dos particulares, 
quando tal seja atribuição das autarquias locais, nos ter-
mos da lei. 

Artigo 
da 


1-0 valor das taxas das autarquias locais é fixado 
de acordo com o princípio da e não 
deve ultrapassar o custo da actividade pública local ou 
o benefício auferido pelo particular. 

2-0 valor das taxas, respeitando a necessária 
pode ser fixado com base em critérios 

de prática de certos actos ou operações. 
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Artigo 
da 

1-A criação de taxas pelas autarquias locais respeita 
o princípio da prossecução do interesse público local 
e visa a satisfação das necessidades financeiras das autar-
quias locais e a promoção de sociais e de 
qualificação urbanística, temtorial e ambiental. 

2-As autarquias locais podem criar taxas para 
financiamento de utilidades geradas pela realização de 
despesa pública local, quando desta resultem utilidades 
divisíveis que beneficiem um grupo certo e determinado 
de sujeitos, independentemente da sua vontade. 

Artigo 

quias locais, os fundos e serviços autónomos e as enti-
dades que integram o sector empresarial do Estado, 
das Regiões Autónomas e das autarquias locais. 

Criação de taxas e modificação da 

jurídico-tributária 


Artigo 
de 

taxas das autarquias locais são criadas por 
regulamento aprovado pelo deliberativo respec-
tivo. 

-As taxas municipais incidem sobre utilidades 
prestadas aos particulares ou geradas pela actividade 
dos municípios, designadamente: . 

a)  Pela realização, manutenção e reforço de infra-
-estruturas urbanísticas primárias e secundárias; 

b)  Pela concessão de licenças, prática de actos admi-
nistrativos e satisfação administrativa de outras preten-
sões de particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domí-
nio público e privado municipal; 

Pela gestão de tráfego e de áreas de estacio-
namento; 

e)Pela gestão de equipamentos públicos de 
colectiva; 

Pela de serviços no domínio da prevenção 
de riscos e da civil; 


g) Pelas actividades de 
 de finalidades 
sociais e de urbanística, e 

h) actividades de desenvolvimento 
e competitividade local e regional. 

2 taxas municipais podem também incidir sobre 
a realização de actividades dos particulares geradoras 
de impacto ambiental negativo. 

3 taxas das freguesias incidem sobre utilidades 
prestadas aos particulares ou geradas pela actividade 
das freguesias, designadamente: 

a) Pela concessão de licenças, prática de actos admi-
nistrativos e satisfação administrativa de outras preten-
sões de carácter particular; 

b) Pela utilização e aproveitamento domínio 
público e privado das 

Pela gestão de equipamento rural e urbano; 

Pelas actividades de promoção do desenvolvimento 


local. 
Artigo 

1-0 sujeito activo da relação jurídico-tributária 
geradora da obrigação de pagamento das taxas previstas 
na presente lei a autarquia local titular do direito 
de exigir aquela prestação. 

2-O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva 
e outras entidades legalmente equiparadas que, nos ter-
mos da presente lei e dos regulamentos aprovados pelas 
autarquias locais, esteja vinculado ao cumprimento da 
prestação tributária. 

3- sujeitos ao de taxas das autar-
locais o Estado, as Autónomas, as 

2-O regulamento que crie taxas municipais ou taxas 
das freguesias contém obrigatoriamente, sob pena de 
nulidade: 

a)  A indicação da base de objectiva e 
subjectiva; 

b) O valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas 
a cobrar; 

c)  Afundamentação relativa ao 
valor das taxas, designadamente os custos directos e indi-
rectos, os encargos financeiros, amortizações e futuros 
investimentos realizados ou a realizar pela autarquia 
local; 

As isenções e sua fundamentação; 
e) O modo de pagamento e outras formas de extinção 

da prestação tributária admitidas; 
A do pagamento em prestações. 

Artigo 
de 

1- 0s orçamentos anuais das autarquias locais 

de criação respectivos, de acordo com a 
de 

2-A alteração dos valores das taxas de acordo com 
qualquer outro critério que não o referido no número 
anterior efectua-se mediante alteração ao regulamento 
de criação respectivo e deve conter a fundamentação 
económico-financeira subjacente ao novo valor. 

Artigo 
e 

1 regulamentos de criação de taxas das autar-
locais estabelecem as regras relativas liquidação 

e cobrança daqueles tributos. 
2 autarquias locais não podem negar a pres-

tação de serviços, a emissão autorizações ou a con-
tinuação da utilização de bens do domínio público e 
privado em razão do não pagamento de taxas, 
quando o sujeito passivo deduzir ou 
nação e for prestada, nos termos da lei, garantia idónea. 

Artigo 

1-As taxas das autarquias locais extinguem-se atra-
vés do seu pagamento ou de outras formas de extinção, 
nos termos da lei geral 

2 taxas das autarquias locais podem ser pagas 
por dação em cumprimento ou por compensação, 
quando tal seja com o interesse público. 
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Artigo 

-São devidos juros de mora pelo cumprimento 
da obrigação de pagamento de taxas das 

autarquias locais. 
2 dívidas que não forem pagas voluntariamente 

são objecto de cobrança coerciva através de processo 
de execução nos termos do Código de Proce-
dimento e de Processo Tributário. 

Artigo 

As autarquias locais devem quer em 
formato papel em local visível nos edifícios das sedes 
e assembleias respectivas, quer na sua página electró-
nica, os regulamentos que criam as taxas previstas nesta 
lei. 

Artigo 

O direito de liquidar as taxas caduca se a liquidação 
não for validamente ao sujeito passivo no 
prazo de quatro anos a contar da data em que o facto 

ocorreu. 

Artigo 

dívidas por taxas h autarquias locais pres-
crevem no prazo de oito anos a contar da data em que 
o facto tributário ocorreu. 

2-A citação, a reclamação e a impugnação inter-
rompem a prescrição. 

3-A paragem dos processos de reclamação, impug-
nação e execução por prazo superior a um ano 
por facto imputável ao sujeito passivo faz cessar 
a interrupção da prescrição, somando-se, neste caso, o 
tempo que decorreu após aquele período ao que tiver 
decorrido até h data da autuação. 

Artigo 

1-Os sujeitos passivos das taxas para as autarquias 
locais podem reclamar ou impugnar a respectiva liqui-
dação. 

2-A reclamação é perante 'o órgão que 
efectuou a liquidação da taxa no prazo de 30 dias a 
contar da da liquidação. 

3-A reclamação presume-se indeferida para efeitos 
de impugnação judicial se não for decidida no prazo 
de 60 dias. 

4-Do indeferimento ou expresso cabe impug-
nação judicial para o tribunal administrativo e fiscal da 
área do município ou da junta de freguesia, no prazo 
de 60 dias a contar do indeferimento. 

5-A impugnação judicial depende da prévia dedu-
ção da reclamação prevista no 2 do presente artigo. 

Artigo 
Regime 

subsequente h entrada em vigor da presente lei, salvo 
se, até esta data: 

a)  Os regulamentos vigentes forem conformes ao 
regime jurídico aqui disposto; 

Os regulamentos vigentes forem alterados de 
acordo com o regime jurídico aqui previsto. 

Artigo 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 

Aprovada em 16 de Novembro de 
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

Promulgada em 28 de Dezembro de 2006. 

Publique-se. 


O Presidente da República, CAVACO SILVA. 


Referendada em 28 de Dezembro de 

Pelo Primeiro-Ministro, 
 Filipe Marques Amado, 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

o jurídico do sector 
a 58/98, 18 de 

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo da Constituição, o seguinte: 

gerais 

Artigo 

-A presente lei estabelece o regime jurídico do 
sector empresarial local. 

2-0 regime previsto na presente lei aplica-se a 
todas as entidades empresariais constituídas ao abrigo 
das normas aplicáveis de municípios e 

áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. 

Artigo 

1-0 sector empresarial local integra as empresas 
municipais, intermunicipaise metropolitanas,doravante 
denominadas 

2-As sociedades comerciais controladas 
mente por diversas entidades públicas integram-se no 
sector empresarial da entidade que, no conjunto das 

do sector público, seja da maior 
participação. 

Artigo 

As taxas para as autarquias locais actualmente -São empresas municipais, e 
tentessão revogadasno dosegundoanofinanceiro metropolitanas as sociedades constituídas nos termos 
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ASSEMBLEIADA 

da Assembleia da República 2212008 

do de da Comissão Eventual 
para o Acompanhamento das 

da República nos termos do n." 5 
do artigo 166." da Constituição, o seguinte: 

O prazo de vigência da Comissão Eventual para o 
Acompanhamentodas Questões constituída 
pela Resolução da Assembleia da República 

no Diário da República, 1 série, n."234, de 
6 de Dezembro de é até 3 1 de Outubro 
de 2008. 

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

da Assembleia da República 2312008 

do Presidente da República a 

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
do artigo 163."e do 5 do artigo Cons-

tituição, dar assentimento h visita de carácter oficial de 
S. Ex."o Presidente da República a Saragoça, nos dias 13 e 
14 do corrente mês de Junho. 

Aprovada em 6 de Junho de 2008. 

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama 

DO CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução do Conselho de Ministros 9812008 

O Decreto-Lei n." de 15 de Fevereiro, ao esta-
beleceras bases gerais da organização e do funcionamento 

bem como as bases gerais ao exercício das várias 
actividades que integram o SNGN e h organização dos 
mercados de gás natural, que a distribuição de gás 

é uma actividade em regime de concessão 
de serviço público. 

No desenvolvimento dos princípios acima referidos, 
o 7."do Decreto-Lei n." de 26 de Julho, 
dispõe que a das concessões para o exercício 

actividade compete ao Conselho de sendo 
os respectivos contratos de concessão outorgados pelo 
ministro responsável pela área da energia, em represen-
tação do Estado. 

O mesmo diploma estabelece 1 do artigo 
que os actuais contratos de concessão de distribui* re-
gional devem ser alterados de acordo com as bases esta-

no anexo do Decreto-Lei de 26 
de Julho, nos novos o direito das 

manutenção do equilíbrio económico e 
financeiro das respectivas concessões. 

Obtido o acordo de cada uma das concessionárias so-
bre as alterações nos respectivos contratos, 
encontram-se reunidas as para atribuir as con-

de regional de gásnatural,em regime 

da República: 119-23 Junho 
 2008 

de serviço público, a celebrar entre o Estado Português e as 
sociedades - de dasBeiras. 
S. A., GDL- Distribuidora de 

panhia de Gás do Centro, S. -Sociedade 
de Produção e Distribuição de Gás, S. A., -So-
ciedade de Produção e Distribuição de Gás, S. A., e TA-

-Empresa de Gás do Vale do S. A. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no n." 1 do artigo 7."do 


-Lei de 26 de Julho, e nos termos da alínea g) 
do artigo da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve: 
-Aprovar, sob proposta do da Economia 

e da Inovação, as minutas dos contratos de concessão de 
serviço público de distribuição regional de gás natural a 

GAS-Companhia de Gás das Beiras, S. A., 

GDL- Distribuidora de GásNatural de Lisboa, 

S. A., -Companhia de GásdoCentro, 
S. A., -Sociedade de Produção e Distribui-
ção de Gás, S. -Sociedade de Produção e 

de Gás, S. A., e -Empresa de 
Gás do Vale do S. A. 

2-Determinar que os originais dos contratos referidos 
no número anterior fiquem arquivados na Secretaria-Geral 
do Ministério da Economia e da Inovação. 

3-Determinar que a presente resolução produzefeitos 
a partir da data da sua aprovação. 

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Abril de 
-O Primeiro-Ministro, 

Pinto de 

de natural entre o Estado Português 

ea -Companhia de das 
 S. A. 

Aos... dias do mês de ...do ano de 2008, nas instalações 
do Ministério da Economia e da Inovação, na Rua 
da Horta Seca, da cidade de Lisboa, compareceram 
perante mim, investidodas funçõesde oficial público 

e contratos em que participem como 
os membros do Governo, nos termos 

Como primeiro outorgante o Estado Português, repre-
sentado pelo Prof. Doutor Manuel Gomesde Al-

de Pinho, na qualidade de Ministro da Economia e 
da inovação, ao abrigo do disposto no 2 do artigo 7." 
do Decreto-Lei de 26 de Julho, doravante 
designado e como segunda a 

-Companhia de Gás dasBeiras, S. A., com sede 
na com o capital social de 00, matriculada na Con-

Registo Comercial de sob o n." pessoa 
colectiva representada por ... e por na qualidade 
de doravante designada 

Pelos outorgantes na qualidade em que outorgam foi 
dito: 

Considerando: 

1) A qualidade da -Companhia de 
das S. A., de concessionária da exploração, em 
regime de serviço público, da de distribuição regio-
nal de gás natural de região Centro Interior, bem como da 

e instalaçãodos inerentes equipamentos; 
2) Ocumprimentointegral, pela concessionária,do con-

trato de concessão da rede distribuição regional de gás 
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6-A partir de 1 de Janeiro de 
 os contratos de 
fornecimento de gás propano, bem como os activos afec-
tos a essa actividade, passam para a de uma 
sociedade a constituir pela concessionária, em regime de 
domínio total inicial, sociedade qual será reconhecido, 
desde que cumpridos todos os requisitos legais e a pedido 
da mesma, o estatuto de entidade exploradora das instala-
ções de armazenagem e das redes e ramaisde distribuição 
de gás,sendo os activos referidos pelo 
seu valor contabilistico liquido. 

7-A pode promover a constituição de 
uma sociedade em regime de domínio total inicial para 
exercer, mediante licença, a actividade de comercialização 
de gás natural em regime de mercado livre, para actuar de 
acordo com o calendário deabertura do mercado constante 
do n." 1 artigo do Decreto-Lei 

Diário República, 119-23 Junho 2008 

natural da região Centro interior, celebrado com o Estado 
Português em 29 de Novembro de 1998; 

3) As alterações introduzidas ao regime de exercício da 
actividade de distribuição de gás natural pelos Decretos-
-Leis de 15 de Fevereiro, e 14012006, de 26 
de Julho, alterações essas decorrentes da 
das regras comuns para o mercado interno do gás natural 
objecto da Directiva do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de Junho; 

4) Odisposto nos artigos 66."do Decreto-Lei 
e 70." do Decreto-Lei n." de 26 de Julho; 

5) As bases das concessões da actividade de distribui-
ção de gás natural constantes do anexo do Decreto-Lei 

6) O calendário de abertura do mercado do gás natural 
fixado no artigo 64."do Decreto-Lei n." que com-
pleta a transposição da referida Directiva 
do Parlamento Europeu e do Conselho; 

7) A carta da Entidade Reguladora dos Serviços 
ticos (ERSE) Direcção-Geralde Energia e Geologia de 
17 de Janeiro de 2008, sobre a ((modificação dos actuais 
contratos de concessão de distribuição regional de 
da qual se deu conhecimento concessionária: dosubsolo pelas locaisque integram 

a área da concessão na do anterior contrato de .
Acordam o seguinte: concessão mas ainda não pago ou impugnado judicial-
1-0 contrato de concessão da rede de distribuição mente pela concessionária, caso tal venha a ser 

regional de gás natural da região Centro Interior celebrado 
entre o Estado e a concessionária por escritura de 29 de 
Novembro de 1998 é modificado nos termos estabelecidos 
no documento complementar, rubricado e assinado por 
todos os que com os respectivos anexos fica 
a fazer parte integrante da presente escritura, nos termos 
do n." 2 do artigo 64."do Código do documento 
cujo conteúdo declaram conhecer perfeitamente, pelo que 

dispensada a sua leitura. 
2- Amodificação do contrato de concessão acordada 

neste produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2008. 
3-A partir de 1 de Janeiro de 2008, os contratos de for-

necimento de gás natural celebrados pela concessionária, 
considerando que a mesma tem menos de 100 clientes, 
manter-se-ão na da concessionária, observando-
-se uma contabilística das actividades, de acordo 
com o disposto nos e 4 do artigo 67."do Decreto-Lei 

de 26 de Julho, e de acordo com as dispo-
sições do Decreto-Lei 3012006, de 15 de Fevereiro, 
aplicáveis separação de actividades. 

4-Com a modificação do contrato de concessão, o 
Estado obriga-se a atribuir concessionária, através da 
DGEG, uma licença de comercialização de último re-
curso, nos termos constantes dos e 3 do artigo 67." 
do Decreto-Lei n." de modo que seja possível 

mesma sociedade natural a todos os 
clientes que o solicitem e consumam anualmente quan-
tidades de gás natural inferiores a 2 milhões de metros 
cúbicos normais na área da concessão, respeitando a regra 
da separação contabilistica das actividades que resulta do 
disposto no 3 do artigo 3 1 do Decreto-Lei n." 
de 15 de Fevereiro. 

5-Pelo exercício da actividade de comercialização de 
último recurso é assegurada respectiva licenciada uma 
margem de que incorpora uma adequada 
remuneração do fundo de maneio em termos equivalentes 
aos estabelecidos para os outros activos da concessionária 
e que lhe assegure o equilíbrio e da 
actividade gestão eficiente nos termos da 

-Para efeitos do estabelecido no anterior, 
os valores que vierem a ser pela concessionária em 
cada ano civil serão repercutidos sobre as entidadesco-

das ou sobre 

financeiro da actual da 
do respectivo regime o Estadoassegura con-
cessionária a actividade concessionada, 
nos termos a estabelecer pela uma dos 
activos da concessão nos termos do artigo do Decreto-
-Lei de 26 de Julho, bem como o direito 

dos activos da e o prolongamento 
do prazo de nos constantes do novo 
contrato de concessão anexo. 

11 Estado assegura ainda entidade titular da 
licença de comercialização de último recurso o direito, 
durante os cinco períodos a um pro-
veito permitido adicional de considerando 
o número de clientes reportado ao inicio de cada período 

Considera-se o disposto no presente número 
como reproduzido na licençadecomercialização 
de último recurso. 

12-Com a assinatura do novo 
contrato de concessão anexo e da licença de 
comercialização de recurso, a concessionária de-
clara nada ter a reclamar do Estado devido modificação 
do contrato de referido no considerando 2), 
dando-lhe plena quitação efeitos da reposição do 
equilíbrio económico e previsto no contrato de 

referido no 2). 

Assim o e outorgaram. 
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consbuç6es 
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outras construções 
s 

Ocupa@o 

I0 

Carrinho 

fracç%o 

--74. 
condutoks elécb-ica, 

Câmara Municipalde 

2. Posto telefónico - por ano 

3. Depósitos, ou instalações subterrâneos, com excepção dos 
destinados a bombas - por m3 ou e por ano 

4. Pavilhões, quiosques ou não incluidas nos números anteriores 
- por m2 ou fracção e por mês: 

5. Veículos automóveis e atrelados utilizados para fins comerciais - por cada e por 
dia 

a) da via pública com gruas móveis, por cada e por dia 

6. Depósitos de gás ou de outros produtos, m2 ou fracção e por ano: 

a) até m2 

b) por cada m2 a mais 

7) para assar castanhas, por mês 

Artigo 16." 

Ocupações diversas: 
I. Postes e marcos para decorações (mastros)- cada, por dia ou fracção 

2. Guarda ventos - por metro linear ou fracção e por mês ou fracção 

3. Esplanadas: 
a) Por m2 ou fracção e por mês ou fracção 
b) Por m2 ou fracção e por trimestre ou fracção 
c) Por m2 ou fracção e por ano ou 

Tubos. condutas. cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear 
a) Cabos subterrâneos de energia de telecomunicações, 
condutas de gás 
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4 O  

instalação depbsitos 
abastecedoras: 

rn3 fhcção 
semelhantes: 

h ç ã o  

41,20 

1,30 

2.1. Construção ou de subterrâneos, com excepção dos 
destinados a bombas 

a) Por ou e por ano 
2.2. Tubos, condutas, cabos condutores ou 

a) Por metro linear ou e por ano 

Artigo 
Instalações Abastecedoras de Carburantes, de Ar e Água 
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Cgmanr 

m' m a n a  

Gabinete - 
ttamfmaç%o, cabines elécãkas - por mf fracção 

4.2) m3 mais fracç%o 

- fra@o 
b 

- 

e/ou 

Veiculos 
- 

fraga0 

at6 

Art. 269 Ocupaç6es 

- 

telegrhficos, - 

- 

- mês 

Vedaçóes - mt2 
- 

p6blica - 
fracgo 529  € 

- mês 

-> Tubos, semelhantes - 

h... 

.... 

Municipal 
2.5.1) Por e por 

ou posto telefónico por ano 


Posto de 
 e semelhantes ou e 

por ano: 

Por cada a ou 

Depdsitos, construções ou instalações subterrâneas, com excepção dos destinados 
a bombas abastecedoras por m3 ou e por ano 

Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluidas nos números anteriores 
por m2 ou fracção e por mês: 

6.1) Para venda de livros jornais 

6.2) Para outros fins 

automdveis e atrelados estacionados na via pública e utilizados para fins 
comerciais por cada e por dia 

8 Depósitos de gás ou de outros produtos, m2 ou e por ano: 

8.1) por m2 e 10 m2 

8.2) A partir de 10 m2 

diversas: 

1 Postes e marcos por cada um: 

1.1) Para suporte de fios telefónicos ou eléctricos por ano 

1.2) Para decoração (mastros) por dia ou fracção 

1.3) Para colocação de anúncios por ou fracção 

2 e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos por 
de superfície do dispositivo utilizado na publicidade por mês ou fracção 

3 Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via 
e por mês ou fracção 

por metro linear ou 

4 Mesas e cadeiras por m ou fracção e por2 ou fracção 

5 condutas, cabos, condutores e por a
ou fracção: 

no e por metro linear 

5.1) Cabos subterrâneos condutores de energia eléctrica 



& VIZELA 
'"baa; 

5.2.1) até15 I 
consenração 

- 

- ou 

1.00x1.20, 

0,40 

- 

" GPL, dgua - 

289 subterraneas - fracção 

20 

cm diametro: 

21) 

Art.299 - 

Câmara Municipal 

5.2.3) 

5.2.2) 

5.2) Tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes: 

metros 

A partir de 15 e até 100 metros 

A partir de 100 metros 

Arcas congeladoras ou de de gelados, máquina de tiragem de gelados 

e semelhantes - por m2 ou fracção e por mês ou fracção 

7 Dispositivos para anúncios ou reclamos 

6 

por m2 ou fracção e por ano 

8 Outras ocupações da via pública 2 por m fracção e por mês 

9 Vendedores ambulantes: 

9.1) Com o tabuleiro regulamentar de dimensões não superiores a colocado 
a uma altura mínima de metros do solo 


9.2) Com banca e estrado 
por m2 e por mês 

9.3) 	 Com velocípede - cada e por mês 

9.4) 	 Com estabelecimento amovível diariamente (barraca, stand ou semelhantes) - por 
m2 e por dia 

Bombas de carburantes líquidos, com ar e por cada uma e por ano: 

1 Instaladas inteiramenteem propriedade particular 

Art. Condutas de gás por metro linear ou 

1 Até cm de diâmetro: 

1.1) 	 Por mês 

1.2) Por ano 

2 Mais de 20 de 

Por mês 

2.2) 	 Por ano 

3 Ramais: 

3.1) Por mês 

3.2) 	 Por ano 

Caixas de Válvulas de gás natural por unidade: 
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Secçáo XV 

Documentos complementares ao Regulamento 

Sem de documentos estabelecidos no presente regulamento, são previstos os seguintes documentos complementares decorrentes das 

deste regulamento: 

a) Tarifas em vigor a publicar nos termos da lei, no da República, Série. 

b) estabelecidos para período de 

c) Normas e metodologiascomplementares. 

Artigo 156.0 

e divulgação 

-	 Sempre que a ERSE entender que se toma necessário elaborar um documento explicitando regras ou metodologias necessárias satisfação do 

no presente regulamento, informa o Conselho da sua de proceder à respectiva publicação. 

2 - A ERSE dá também conhecimento entidades reguladas, solicitando a sua 


3 - Os documentos referidos no número anterior são tomados públicos, nomeadamente da página da ERSE na intemet. 


Garantias 

Artigo 157.0 


Admissibilidade de petições, queixas e denúncias 


Sem prejuízo do recurso ao tribunais, as entidades interessadas podem apresentar junto da ERSE quaisquer petições, queixas ou denúncias contra 

ou das entidades reguladas que no SNGN, que possam constituir das regras previstas no presente regulamento e 

revistam natureza 

Artigo 158.0 


Forma e formalidades 


As petições, queixas ou denúncias, previstas no artigo anterior, por escrito ERSE, devendo das mesmas constar obrigatoriamente os 

fundamentos de facto que bem como, sempre que possível, os meios de prova sua 

Artigo 159.0 

e 

e decisão sobre as queixas ou denúncias apresentadas as disposições constantes do Código do Procedimento 

Administrativo. 

eomplementares, e finais 

I 

de do 
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Artigo 160.0 

Estrutura geral das taxas de ocupação do subsolo 

1 -
a) 

b) 

As taxasde ocupação do subsolo são diferenciadas pelos seguintes tipos de entregas: 

para consumos superiores a 10 em e B P .  

Entregas para consumos inferiores ou iguais a 10 em 

2 

a) 

b) 

As taxas de ocupação do subsolo compostas pelos seguintes preços: 

Preços de energia em por 

Preços por cliente definidos em eums por mês. 

QUADRO 13 

GERAL DAS TAXAS DE DO 

Nível de pressão TW TF 

Legenda: 

de energia 

do termo fixo 

Artigo 161.0 

Valor integral das taxas de de subsolo do Municlpio p 

O valor integral das taxasde ocupação de subsolo do Município p é dado pela expressão: 

em que: 

Valor integral das taxasde ocupação de subsolo do Municlpio p, previsto para o ano gás t 

Valor integral das taxasde ocupação de subsolo do Municlpio p, previsto para o ano 

O valor integral das taxasde de subsolo do Municípiop é dado pela expressão: 

em que: 

Valor integral das taxas de ocupação de subsolo do Municlpio p previsto para o ano 

2 
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determinada 

percentuais 
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Valor das taxas de ocupação de subsolo liquidado pelo Município p, referente aos anos passados 2006,2007 

e 2008, a recuperar no ano s 

Valor das taxas de ocupação de subsolo previsto liquidar pelo Município p para o ano 

Ajustamento no ano s, do valor das taxas de de subsolo, do Município p, tendo em conta os 

valores ocorridos no ano s-2 

3 - A expressão ( ) deverá ser repercutida em anuidades, pelo Municlpio p, num período superior a anos, a definir pela ERSE, 

com início no ano gás 2010-201 e respeita aos valores das decisões após trânsito em julgado da respectiva sentença, ou após consentimento 

expresso do 

4 - O ajustamento (ACTOS,,,) determinado pela seguinte 

em que: 

Valor das taxas de ocupação do subsolo, facturado pelo Município p entidades no ano 

s-2 

Valor das taxas de de subsolo liquidado pelo Municlpio p, referente aos anos passados 2006,2007 e 

2008, considerado no ano s-2 

Valor liquidado pelo Município p, por das taxas de ocupação do subsolo, no ano s-3 

Valor liquidado pelo Município p, por aplicação das taxas de do subsolo, no ano s-4 

Taxa de juro EURIBOR a três meses, média, com base nos valores diários do ano s-2 

Spread no ano s-2, em pontos 

Taxa de juro EURIBOR a meses, determinada com base nos valores diários do ano 

Spread no ano s- em pontos percentuais 

Artigo 

Metodologia de cálculo das taxas de do subsolo 

As taxas de ocupação do subsolo a aplicar pelos operadores das redes de entregas a clientes do Município p, devem satisfazer a 

seguinte igualdade: 

com: 

de pressão: e 
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Município 

em que: 

Valor integral das taxas de de subsolo do Municipio p, previsto para o ano gás t 

Energia a clientes do operador da rede de do Município p, nos níveis de pressão n, prevista 

paraoanogást 

Factor a aplicar aos preços das taxas de ocupação do subsolo, praticados no Municipio p, para o ano t 

Preço da energia fornecida relativo taxas de do subsolo, aplicável a clientes nos níveis de pressão n, 

publicado pela ERSE para o ano gás do período de 

Número de clientes do operador da rede de do Município nos níveis de pressão n, previsto para o 

ano gás t 

Preço do termo relativo taxas de ocupação do subsolo, a clientes nos níveis de pressão 

n, publicado pela ERSE para o ano gás do de 

Energia a clientes do operador da rede de distribuição do Município p, do nível de pressão 

prevista para o ano gás t 

da energia fornecida relativo taxas de ocupação do subsolo, aplicável a clientesdo de pressão 

publicado pela ERSE o ano gás do período de 

Número de clientes do operador da rede de distribuição do Município p, do de pressão BP< previsto para o 

ano gás t 

do fixo relativo taxas de ocupação do subsolo, aplicável a clientes do nível de pressão 

BP< publicado pela ERSE para o ano gás do período de 

Os preços das taxas de do subsolo são calculados a aderência entre a estrutura de pagamentos resultante da sua aplicação 

e a estrutura de pagamentos das tarifas de Uso da Rede de Distribuição. 


3 - Os operadores da rede de distribuição divulgar anualmente, por município, designadamente nas suas phginas de 
 os seguintes 

TOS 

P 

TOS , 
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de e 

Município 

em que: 

Taxa de ocupação do subsolo a aplicar energia fornecida a clientes do operador da rede de distribuição do 

Municlpio p, nos de n, prevista para o ano gás t 


Taxa de ocupação do subsolo a aplicar ao termo 
 dos clientes do operador da rede de distribuição do 

Município p, nos níveis de pressão prevista para o ano gás t 

Municipio do nlvel de pressão prevista para o ano gás t 

Taxa de do subsolo a aplicar ao termo fixo dos clientes do operador da rede de distribuição do 

Municipio do nível de pressão prevista para o ano gás t. 

Artigo 

Informaçãoa fornecer ERSE pelos operadores da rede de distribuição de natural 

1 Os operadores da rede de distribuição de natural devem fornecer a ERSE, 15 de Dezembro de cada ano, relativamente taxasde ocupação 

de subsolo que vigoram após a dos contratos de os valores estimados dos pagamentos a efectuar, por Municipio p para o ano 

2 - Os operadores da rede de distribuição de gás natural devem fornecer ERSE, de Dezembro de cada ano, relativamente taxasde ocupação 

de subsolo decorrentes das decisões após em julgado da respectiva sentença. ou após consentimento expresso do o seguinte: 

a) Valores dos passivos, por Municipio p e por ano (2006,2007 e 2008); 

b) Valores reais dos pagamentos efectuados, por Municipio p, referente aos anos 2006,2007 e 2008; 

3 Os operadores da rede de distribuição de gás natural devem fornecer ERSE,até 15 de Dezembro de cada ano, um elaborado por uma 

empresa de auditoria certificando os valores de: 

a) Valores 

b) Valores reais aos por Municlpio p, no ano s-2; 

c) Valores dos pagamentos e dos recebimentos do valor integral das taxas de 

em julgado da respectiva sentença, ou após consentimento expresso do 

de subsolo do Municipio p decorrentes das após 

transitórias 

Artigo 164.0 

a enviar nos primeiros anos de do Regulamento 

Nos dois primeiros anos de deste Regulamento, os ajustamentos referidos no Capitulo IV deverão ser calculados de acordo com o 

actual Regulamento, sem da parcela dos proveitos permitidos seguir a no Regulamento pelo Despacho 

de 25 de Setembro. A financeira deverá ser calculada ao abrigo do actual Regulamento. 
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